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    Crítica da Razão Prática é uma das principais obras de Kant. É uma espécie de contraponto da Crítica da Razão Pura que o filósofo havia publicado alguns anos antes. Esta se caracterizava como pura especulação metafísica, enquanto a primeira visa, de modo particular, a considerar a razão um fato real que leva o ser humano a raciocinar sobre os elementos fundamentais de seu princípio e de seu fim em sua existência, sobre os elementos constitutivos de seu pensar e de seu agir segundo parâmetros que ele mesmo se traça, sobre os elementos adicionais ou periféricos que o induzem a refletir sobre o bem e o mal, sobre a felicidade e os meios de conquistá-la, sobre as necessidades e exigências que sente ou que se impõe, sobre sua finitude e sua liberdade frente ao imanente e ao transcendental. Estes questionamentos que partem do intelecto do homem na observação do mundo sensível devem ter uma resposta pelo menos satisfatória, se não puder ser definitiva. A razão consegue propor soluções a estas questões? É o que Kant tenta provar por meio desta obra.


    Para tanto, estabelece o primado da razão no ser humano, mas a conecta à liberdade e são as duas que levam a dispor em seu devido lugar o conhecimento, ponto fundamental a priori para a atuação da própria razão prática na vida e no mundo. A razão prática trata, portanto, de sua inserção e de sua atuação no mundo sensível, mundo feito e construído de paradoxos, como o espírito e a matéria, intelecto e os instintos, o sentimento e as inclinações, a vontade e os desejos, o bem e o mal, a liberdade e a submissão, o finito e o infinito, o humano e o sobre-humano, o imanente e o transcendental. A razão se estende por todos os meandros desses conceitos ou realidades, procurando estabelecer conexões entre uns e outros ou entre todos eles em função de um equilíbrio da própria existência do ser humano.


    Nessa função de refletir na investigação do que é e do que pode ser na caminhada do finito para o infinito, no percurso do princípio para um fim, a razão recorre a uma ordenação que pode ser traduzida por uma máxima, por uma lei, por uma lei moral, ordenação que está na base da determinação de princípios de equilíbrio, enquanto o homem busca seu fim último como realidade ontológica e sua felicidade plena, realizável na conquista do sumo ou soberano bem. Isso implicaria a exigência de uma divindade e de uma imortalidade do homem? A isto Kant procura responder em sua Crítica da Razão Prática.
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    Porque este tratado não se intitula Crítica da razão prática pura, mas simplesmente Crítica da razão prática em geral, apesar do paralelismo desta última com a razão especulativa pareça exigir o primeiro título, isto é o que vai ser amplamente explicado neste tratado. Deve somente estabelecer que há uma razão prática pura e, em vista disso, critica todo o poder prático da razão. Conseguindo isso, não necessita criticar o poder em si para ver se a razão, baseando-se somente em tal poder, não presume demais de si mesma (o que ocorre seguramente na razão especulativa). Se, como razão pura, é realmente prática, então prova sua realidade e aquela de seus conceitos por esse fato, e todo raciocínio que negue por ela a possibilidade do ser é vão.


    Com esse poder, a liberdade transcendental afirma-se também e, na verdade, com essa significação absoluta na qual a razão especulativa tinha necessidade de compreendê-la, no uso do conceito da causalidade, para salvar-se da antinomia em que cai inevitavelmente quando, na série da ligação causal, quer por si mesma julgar o incondicionado, sabendo que este conceito, ela não podia, contudo, estabelecê-lo senão de modo problemático, impossível de ser concebido sem assegurar-lhe sua realidade objetiva, mas unicamente para não ser, por uma pretensa impossibilidade do que necessita pelo menos deixar prevalecer como ponderável, atacada em sua própria essência e precipitada no abismo do ceticismo.


    O conceito da liberdade, ao mesmo tempo que sua realidade fica demonstrada por meio de uma lei apodítica da razão prática, constitui a pedra angular de todo o edifício de um sistema da razão pura, inclusive da razão especulativa, e todos os demais conceitos (os de Deus e da imortalidade) que, enquanto simples ideias, não encontram apoio na razão especulativa, se aliam agora a esse conceito e adquirem com ele e por ele consistência e realidade objetiva, o que quer dizer que sua possibilidade fica demonstrada pelo fato de ser liberdade efetivamente real, pois esta ideia se manifesta por meio da lei moral.


    A liberdade, porém, é por sua vez a única entre todas as ideias da razão especulativa cuja possibilidade conhecemos a priori, sem contudo penetrá-la, porque ela é a condição1 da lei moral, lei que conhecemos.


    As ideias de Deus e da imortalidade não constituem, porém, condições da lei moral, mas condições do objeto necessário de uma vontade determinada por essa lei, isto é, do simples uso prático de nossa razão pura; por isso, não podemos afirmar conhecer e penetrar, não direi somente a realidade efetiva dessas ideias, mas até mesmo sua possibilidade. Mas elas são, contudo, as condições da aplicação da vontade moralmente determinada a seu objeto, que lhe é facultado a priori (o supremo Bem). Por isso é que se pode e se deve admitir sua possibilidade sob esse aspecto prático, sem contudo conhecê-la e penetrá-la teoricamente. Para a última exigência basta, na perspectiva prática, que essas ideias não contenham nenhuma impossibilidade interna (contradição). Há aqui, portanto, se comparado com a razão especulativa, um fundamento meramente subjetivo do ato a ser considerado verdadeiro, mas que, por uma razão igualmente pura mas prática, é contudo objetivamente válido, porquanto, graças à mediação do conceito de liberdade, se encontram conferidas a realidade objetiva às ideias de Deus e da imortalidade, e a autorização, a própria necessidade subjetiva (exigência da razão pura) de admiti-las, sem que por isso a razão se veja estendida em seu conhecimento teórico, mas que apenas a possibilidade, que antes era somente problema e que aqui passa a ser asserção, é dada e assim o uso prático da razão é colocado em conexão com os elementos de seu uso teórico. Esta exigência não é idêntica à exigência de uma intenção arbitrária da especulação, segundo a qual se teria de admitir algo se se quiser, na especulação, fazer um uso completo da razão, mas apenas uma exigência legal de admitir alguma coisa, sem que o não se pode produzir aquilo que se deve irremissivelmente se fixar como finalidade daquilo que se deve fazer ou daquilo de que se deve abster-se.


    Seria, sem dúvida, mais satisfatório para nossa razão especulativa resolver primeiramente ela mesma esses problemas sem preâmbulos e conservá-los como conhecimento para uso prático; mas infelizmente nossa faculdade de especulação não desfruta de semelhante privilégio. Aqueles que se vangloriam de possuir conhecimentos tão elevados não deveriam guardá-los para si mesmos, mas expô-los publicamente, a fim de poder examiná-los e apreciá-los. Querem demonstrar; muito a propósito! Que demonstrem, pois, e a crítica deporá todas as suas armas a seus pés, reconhecendo-os como vencedores. Quid statis? Nolunt. Atqui licet esse beatis2. Como, de fato, não querem, provavelmente porque não podem, devemos tornar a tomar em mãos essas armas, para procurar esses conceitos de Deus, da liberdade e da imortalidade – para os quais a especulação não encontra garantia suficiente quanto à sua possibilidade – no tocante ao uso prático da razão e para fundamentá-los nesse uso.


    Por isso é aqui somente que se explica o enigma da crítica, isto é, como se pode não conferir realidade objetiva ao uso suprassensível das categorias na especulação e reconhecer, contudo, essa realidade, levando em consideração os objetos da razão prática pura; de fato, antes, é preciso que isso pareça necessariamente inconsequente, enquanto não se conhece esse uso prático senão pelo nome. Mas se por meio de uma análise completa da razão prática pura, somos levados agora à convicção de que essa realidade pensada não vem parar aqui em alguma determinação teórica das categorias, nem em qualquer ampliação do conhecimento no suprassensível, mas que se deve entender com isso, sob esse aspecto, que um objeto lhes pertence em qualquer caso, porque elas estão contidas a priori na necessária determinação da vontade ou unidas inseparavelmente como objeto dessa determinação, então essa inconsequência desaparece, porque se faz desses conceitos uso diverso daquele requerido pela razão especulativa.


    Em contrapartida, apresenta-se agora uma confirmação que realmente não se podia esperar antes, e muito satisfatória, da maneira consequente de pensar da crítica especulativa, a saber, que a crítica especulativa se esforçou em conferir aos objetos da experiência como tais e, entre eles, a nosso próprio sujeito, o valor de meros fenômenos, mas dispondo também que eles têm como fundamento coisas em si e, por conseguinte, não considerar todo o suprassensível como fictício e seu conceito como desprovido de todo conteúdo; e agora, por outro lado, a razão prática por si mesma e sem ter-se concordado com a razão especulativa, proporciona realidade a um objeto suprassensível da categoria da causalidade, isto é, à liberdade (embora, tratando-se de um conceito prático, seja também somente para o uso prático), confirmando assim, portanto, por meio de um fato, o que só podia, no quadro precedente, ser pensado. Com isso, a estranha mas indiscutível afirmação da crítica especulativa, de que o próprio sujeito pensante é para si mesmo, na intuição interna, apenas fenômeno, adquire ao mesmo tempo, na Crítica da razão prática, sua plena confirmação, de tal forma como se deve chegar a admiti-la, mesmo quando a primeira crítica não tivesse demonstrado essa proposição3.


    Por isso compreendo também porque as objeções mais graves que me foram feitas até agora contra a crítica, giram precisamente em torno destes dois pontos, isto é: de uma parte, aquele da realidade objetiva das categorias aplicadas aos númenos4, negada no conhecimento teórico e afirmada no conhecimento prático, de outra parte, aquele da exigência paradoxal de fazer de si mesmo um númeno, enquanto sujeito da liberdade, mas ao tempo também um fenômeno, relativamente à natureza, na própria consciência empírica. De fato, enquanto não se possuía conceito algum determinado pela realidade e pela liberdade, não se podia adivinhar, por um lado, o que se podia colocar como númeno na base do que parece apensas ser fenômeno e, do outro lado, se em qualquer caso seria possível formar-se ainda um conceito desse númeno, tendo já anteriormente destinado todos os conceitos do entendimento puro, em seu uso teórico, exclusivamente aos meros fenômenos. Só uma crítica exaustiva da razão prática pode dissipar essa má interpretação e colocar em plena luz o modo consequente de pensar que precisamente constitui sua principal vantagem.


    Isso basta para justificar porque, nesta obra, os conceitos e as proposições fundamentais da razão especulativa pura, que já sofreram sua crítica especial, são aqui às vezes submetidos novamente a exame, o que geralmente não convém à marcha sistemática de uma ciência em vias de ser construída (uma vez que não se deve – só isso é autorizado – senão invocar a coisa definitivamente julgada e não colocá-la novamente em debate), mas que aqui era permitido e até necessário, porque a razão, com seus conceitos, é considerada nessa passagem com uso inteiramente diverso do que ali deles se fez. Semelhante passagem torna, contudo, necessária uma comparação do uso mais antigo com o mais novo, a fim de distinguir muito bem a nova vida da precedente e deixar de observar ao mesmo tempo a relação de uma com a outra. Dessa forma, as considerações dessa classe e, entre outras, aquelas que foram indicadas novamente no conceito da liberdade, mas no uso prático da razão pura, não deverão considerar-se como inserções que talvez só devam servir para encher as lacunas do sistema crítico da razão especulativa (pois este, em seu objeto, é completo) e, como habitualmente acontece numa construção precipitada, para colocar estacas e marcos, se deve tomá-los como verdadeiros membros que tornam perceptível a articulação do sistema, dando a conhecer agora, em sua apresentação real, conceitos que ali só poderiam ser apresentados problematicamente. Esta recordação condiz prioritariamente com o conceito da liberdade, sobre o qual se deve observar com estranheza que muitos homens se vangloriam de penetrá-lo sem dificuldade e de poder explicar sua possibilidade, considerando-o unicamente de um ponto de vista psicológico, quando, se o tivessem examinado cuidadosamente do ponto de vista transcendental, teriam que reconhecer não somente que é indispensável enquanto conceito problemático, no uso completo da razão especulativa, mas também que é totalmente incompreensível e, se passassem em seguida, munidos desse conceito, ao uso prático da razão, teriam que chegar por si mesmos a determinar precisamente esse conceito em relação às proposições fundamentais desse uso, determinação que não querem, sem isso, reconhecer senão a contragosto. O conceito de liberdade é a pedra de tropeço de todos os empiristas, mas é também a chave das proposições fundamentais práticas mais sublimes para os moralistas críticos, que compreendem com isso que devem necessariamente proceder de modo racional. Por isso peço ao leitor de não deixar escapar, em decorrência de uma leitura apressada, o que será dito sobre o conceito no final da analítica.


    Quanto a saber se a semelhante sistema, enquanto é desenvolvido pela razão prática pura a partir desta última, custou muito ou pouco trabalho, sobretudo para não falhar no ponto de vista exato, a partir do qual pode ser adequadamente delineado o conjunto desta, é coisa que devo deixar, para apreciá-la, aos que se familiarizam com esse tipo de trabalho. Esse sistema pressupõe certamente o Fundamento da metafísica dos costumes, mas somente na medida em que esta nos faz travar conhecimento provisório com o princípio do dever e fornece deste último, legitimando-a, uma fórmula determinada5; de resto, se bastará a si próprio.


    Que a divisão de todas as ciências práticas não tenha sido aqui referida para que o todo fosse completo, como o pôde fazer a crítica da razão especulativa, encontra fundamento válido na constituição desse poder prático da razão. De fato, a determinação precisa dos deveres como deveres dos homens, para logo dividi-los, é somente possível se antes o sujeito dessa determinação (o homem) tenha sido conhecido segundo a constituição com a qual ele é existe realmente, embora não seja mais exigido senão o que é requerido em relação ao dever em geral; mas essa determinação não tem lugar numa crítica da razão prática em geral, que só tem que dar de um modo completo os princípios de sua possibilidade, de sua extensão e de seus limites, sem referência particular à natureza humana. A divisão pertence, portanto, ao sistema da ciência e não ao sistema da crítica.


    No segundo capítulo da Analítica dei satisfação, assim espero, a certo crítico, amante da verdade e incisivo, mas apesar disso sempre amável, que, em sua recensão do mencionado Fundamento da metafísica dos costumes, me contestou que o conceito de bem não foi ali estabelecido (como devia ser necessário, segundo sua opinião) antes do princípio moral6; fiquei igualmente atento a algumas outras objeções que me foram dirigidas por homens que manifestam a vontade de tomar a peito a procura da verdade (pois aqueles que só têm diante dos olhos seu antigo sistema e para os quais já foi resolvido de antemão o que deve ser aprovado ou desaprovado, não pedem de qualquer maneira explicação alguma que pudesse opor-se constituir um obstáculo à sua opinião particular); assim também vou proceder doravante.


    Quando se trata de determinar uma faculdade particular da alma humana no tocante a suas fontes, seu conteúdo e seus limites, não se pode certamente, por causa da natureza do conhecimento humano, fazer outra coisa senão começar pelas partes desta última, pela exposição exata e completa dessas partes (na medida em que isso for possível, dada a situação atual dos elementos do conhecimento já adquiridos). Mas há ainda um segundo ponto que requer a atenção, que é mais filosófico e arquitetônico: é de captar adequadamente a ideia do todo e, partindo dela, considerar numa pura faculdade racional todas essas partes em suas relações recíprocas de umas para com outras, por meio da derivação destas partindo do conceito desse todo. Esse exame e essa garantia só é possível por meio do conhecimento mais íntimo do sistema, e aqueles que, em consideração da primeira investigação se tivessem enfastiado, julgando, portanto, que não valia a pena adquirir esse conhecimento, não podem aceder ao segundo grau, isto é, à vista do conjunto, que é um regresso sintético àquele que foi dado primeiramente de forma analítica, não sendo de admirar se se encontrarem inconsequências em toda parte, embora as lacunas que essas últimas incitam a supor não se encontrem no próprio sistema, mas somente no decurso inconsequente de seu próprio pensamento.


    Não temo de forma alguma, com relação a este tratado, recriminação de querer introduzir uma nova linguagem, porque o tipo de conhecimento aqui tem por si mesmo algo de popular. Esta recriminação a propósito da primeira crítica não poderia também ocorrer à mente de quem quer que tivesse não só observado, mas meditado. Forjar palavras novas, precisamente onde o idioma já por si mesmo não necessita de expressões para determinados conceitos, é um esforço pueril para se distinguir entre a multidão por meio de um remendo novo num traje velho, por falta de poder fazê-lo por meio de pensamentos novos e verdadeiros. Entretanto, se os leitores desse escrito dispõem de expressões mais populares, mas que sejam tão bem apropriadas ao pensamento como me parecem serem as outras, ou também se se sentirem capazes de mostrar a inconsistência desses pensamentos em si mesmos e, por conseguinte, de toda a expressão que os designe, com isso me prestariam um grande favor no primeiro caso, porque só quero ser compreendido e, no segundo caso, eles mereceriam realmente um pouco de filosofia. Mas enquanto esses pensamentos resistirem realmente, duvido muito que seja possível encontrar para eles, em vista disso, expressões adequadas e, no entanto, mais correntes7.


    Desse modo, portanto, os princípios a priori de duas faculdades do espírito, a faculdade de conhecer e a faculdade de desejar, são agora descobertas e determinadas segundo as condições, a extensão e os limites de seu uso e com isso também é estabelecido o fundamento sólido para uma filosofia sistemática, teórica bem como prática, como ciência.


    Mas o que poderia ser mais desastroso para esses trabalhos seria que alguém fizesse a inesperada descoberta de que não há em parte alguma nem poderia haver qualquer conhecimento a priori. Mas tal perigo não existe. Seria exatamente como se alguém quisesse demonstrar por meio da razão que não há razão. De fato, nós afirmamos conhecer alguma coisa pela razão somente quando temos consciência de que poderíamos sabê-la também, mesmo se ela não nos fosse apresentado dessa forma na experiência, sendo, por conseguinte, a mesma coisa conhecimento racional e conhecimento a priori. Querer de uma proposição da experiência tirar a necessidade (ex pumice aquam8), querer com isso conferir também a um juízo a verdadeira universalidade (sem a qual não há raciocínio, consequentemente tampouco raciocínio por analogia, que comporta uma universalidade e uma necessidade objetiva, pelo menos presumidas, e pressupõe, portanto, sempre estas) é uma contradição manifesta. Substituir a necessidade subjetiva, isto é, o costume, à necessidade objetiva que só existe nos juízos a priori, significa negar à razão o poder de julgar sobre o objeto, ou seja, de conhecer este e o que pode lhe ser atribuído, e significa, por exemplo, que não se poderia, pelo fato de o hábito seguir sempre um certo antecedente, dizer que se pode deste concluir aquele (pois isso indicaria uma necessidade objetiva e o conceito de uma ligação a priori) mas sim que só se podem esperar casos similares (como ocorre nos animais), isto é, rejeitar no fundo o conceito de causa como falso e como uma simples ilusão do pensamento. Se quiséssemos remediar essa carência do valor objetivo e, por conseguinte, da validez universal que dele resulta, alegando que não se observa fundamento algum para atribuir a outros seres racionais outro modo de representação, proporcionado-nos isso uma conclusão verossímil, resultaria que nossa ignorância nos prestaria mais serviço na ampliação de nosso conhecimento do que toda reflexão. Com efeito, pelo simples fato de que não conhecemos outros seres racionais fora do homem, teríamos o direito de lhes atribuir a constituição que nos reconhecemos a nós mesmos, o que significa que os conheceríamos realmente. Não quero mencionar aqui que não é a universalidade do ato de ter por verdadeiro que prova o valor objetivo de um juízo (isto é, seu valor como conhecimento), mas que, mesmo que essa universalidade acaso existisse, isso não forneceria ainda uma prova da coincidência com o objeto; antes, é somente o valor objetivo que constitui o fundamento de um acordo universal e necessário.


    Hume ficaria muito a gosto nesse sistema do empirismo universal com relação às proposições fundamentais, pois, pedia unicamente, como se sabe, que fosse admitido, em lugar de toda significação objetiva da necessidade no conceito de causa, uma significação puramente subjetiva, ou seja, o costume, para negar à razão qualquer juízo sobre Deus, a liberdade e a imortalidade; e era certamente bem hábil, contanto que lhe fossem concedidos apenas os princípios, para tirar deles as conclusões com todo o rigor lógico. Mas o próprio Hume não fez o empirismo tão universal a ponto de incluir nele também a matemática. Considerava como analíticas as proposições desta e, se isso fosse exato, seriam efetivamente apodíticas, ainda que de modo algum se pudesse concluir disso que uma faculdade da razão trouxesse, inclusive em filosofia, juízos apodíticos, isto é, juízos que fossem sintéticos (como a proposição da causalidade). Mas se se afirmasse universalmente o empirismo dos princípios, então a matemática também ficaria incluída nele.


    Pois bem, se a matemática entra em conflito com a razão, que só admite proposições fundamentais empíricas, o que é inevitável na antinomia, posto que a matemática prova de modo irrefutável a divisibilidade infinita do espaço, enquanto o empirismo não pode admiti-lo, então a maior evidência possível da demonstração está em contradição manifesta com os pretensos raciocínios a partir de princípios tirados da experiência e, desde então, é preciso se perguntar, como o cego de Cheselden9: O que é que me engana: a vista ou o tato? (De fato, o empirismo se funda numa necessidade sentida; o racionalismo numa necessidade penetrada). E assim o empirismo universal se revela como o verdadeiro ceticismo que foi imputado sem razão a Hume, numa significação tão ilimitada10, porquanto este pelo menos deixava subsistir, com a matemática, uma pedra de toque infalível para a experiência, enquanto que o ceticismo não reconhecia em absoluto qualquer pedra de toque (que nunca poderá encontrar fora dos princípios a priori), embora ela não seja realmente constituída somente de sentimentos, mas também de juízos.


    Entretanto, como nesta época filosófica e crítica é difícil levar a sério esse empirismo e que provavelmente não se desenvolveu senão em vista de exercer o poder de julgar e para projetar luz, por meio de contrastes, na necessidade de princípios racionais a priori, pode-se da mesma forma agradecer aos que querem se dedicar a este trabalho que, à parte isso, infelizmente é bem pouco instrutivo.


    


    
      
        1 Para que alguém não julgue encontrar aqui inconsequências, por dizer agora que a liberdade é a condição da lei moral e em seguida afirmar neste tratado que a lei moral é a condição sob a qual só podemos aceder à consciência da liberdade, quero simplesmente lembrar aqui que a liberdade é sem dúvida a ratio essendi (razão de ser) da lei moral, mas que a lei moral é a ratio cognoscendi (razão de conhecer) da liberdade. De fato, se a lei moral não fosse em primeiro lugar distintamente pensada em nossa razão, não poderíamos nunca julgar-nos como autorizados a admitir uma coisa tal como a liberdade (mesmo que esta não implique contradição). Mas se não houvesse liberdade, então a lei moral não poderia de forma alguma ser encontrada em nós.

      


      
        2 Verso latino extraído de Satirae (I, I, 9) do poeta Quintus Horatius Flaccus (65-8 a.C.) e que significa: “Por que não se mexem? Não querem. E no entanto, poderiam ser felizes” (NT).

      


      
        3 A união da causalidade como liberdade com a causalidade como mecanismo natural, afirmando-se a primeira pela lei da moralidade, a segunda por meio da lei natural, e precisamente num único e mesmo sujeito, o homem, é impossível sem representar este como ser em si em relação à primeira e como fenômeno em relação à segunda, no primeiro caso na consciência pura e, no segundo caso, na consciência empírica. Sem isso, a contradição da razão consigo mesma é inevitável.

      


      
        4 Númeno, termo derivado do grego nóumenon, a coisa em si, por oposição a fenômeno, portanto, sem atributo fenomenal, termo específico da filosofia kantiana (NT).

      


      
        5 Um crítico que quis encontrar algo para recriminar a este trabalho, foi mais pertinente do que pensava sê-lo provavelmente ele próprio, ao dizer que não se estabeleceu nele nenhum novo princípio, mas apenas uma nova fórmula da moralidade. Mas quem pretendesse, portanto, introduzir uma nova proposição fundamental da moralidade em geral e ser, por assim dizer, o primeiro a descobri-la? Como se, antes dele, o mundo tivesse vivido sem que se soubesse o que fosse o dever, ou tivesse estado na ignorância ou permanecido no erro. Mas aquele que sabe o que significa para o matemático uma fórmula que determine de modo muito preciso o que se deve fazer para efetuar uma operação e assegurar-se do resultado, não haverá de considerar como algo de desinteressante e de supérfluo uma fórmula que desempenha tal função em consideração a todos os deveres em geral.

      


      
        6 Poderiam ainda fazer-me a objeção seguinte: por que não expliquei também com antecedência o conceito da faculdade de desejar ou aquele do sentimento de prazer, pois se deveria poder, a justo título, pressupor essa explicação como dada pela psicologia. Mas é verdade que até mesmo a definição poderia ser apresentada de tal forma que o sentimento do prazer fosse posto como fundamento da determinação da faculdade de desejar (como também isso costuma ocorrer efetivamente sempre); então, segundo isso, o princípio supremo da filosofia prática resultaria necessariamente empírico, coisa que todavia deve decidir-se antes de mais nada e que é totalmente refutada nesta crítica. Por isso, quero dar aqui esta explicação tal como deve ser, para deixar em aberto ao começar, como é justo, este ponto controvertido. A vida é, para um ser, o poder de agir segundo as leis da faculdade de desejar. A faculdade de desejar é, para ele, o poder de ser, por meio de suas representações, causa da realidade efetiva dos objetos dessas representações. O prazer é a representação da coincidência do objeto ou da ação com as condições subjetivas da vida, isto é, com o poder de uma representação de ser causa no que concerne à realidade efetiva de seu objeto (ou da determinação das forças do sujeito para a ação de produzi-lo). Não necessito mais a propósito, em vista da crítica, dos conceitos tomados da psicologia; a própria crítica se ocupa do resto. Percebe-se facilmente que a questão de saber se o prazer deve sempre ser situado como fundamento da faculdade de desejar ou se pode também, sob certas condições, simplesmente seguir a determinação desta última, é uma questão que, para além desta explicação, fica em aberto, pois esta explicação se compõe exclusivamente de noções do entendimento puro, isto é, categorias que não contêm nada de empírico. É uma prudência que deve ser realmente recomendada em toda a filosofia, embora se encontre muitas vezes negligenciada, consistindo em não antecipar seus julgamentos por meio de definições ousadas, antes da análise completa do conceito, análise que frequentemente só se alcança bem tarde. Também se observará em todo o decurso da crítica (tanto da razão teórica como da razão prática) que nele se apresentam muitas ocasiões de suprir certas lacunas do velho percurso dogmático da filosofia e de corrigir erros que não se observam antes de fazer dos conceitos um uso por meio da razão de tal modo que empenha o todo desta última.

      


      
        7 Temo mais (que essa incompreensibilidade), neste caso, de quando em quando, uma má interpretação no que diz respeito a certas expressões que escolhi com o maior cuidado, para não deixar falho o conceito a que se referem. Desse modo, na tabela das categorias da razão prática, sob o título da modalidade, o permitido e o proibido (o que prática e objetivamente é possível e impossível) têm no uso corrente quase o mesmo sentido que a categoria que os segue imediatamente, aquela do dever e daquilo que o nega; mas aqui os primeiros termos devem significar o que está de acordo ou em contradição com um preceito prático meramente possível (como, por exemplo, a solução de todos os problemas da geometria e da mecânica); os segundos, o que, sob a relação concernente, se baseia numa lei que repousa realmente na razão em geral e essa diferença de significação não é tampouco totalmente estranha ao uso corrente da linguagem, ainda que seja pouco habitual. Assim, por exemplo, é proibido a um orador, como orador, a forjar palavras ou construções novas; isso é permitido, em certa medida, ao poeta: em nenhum desses dois exemplos se cogita então de dever. De fato, aquele que quiser perder sua reputação de orador, ninguém pode impedi-lo. Trata-se aqui somente de distinguir os imperativos em função do caráter problemático, assertórico e apodítico do fundamento da determinação. De igual modo, nessa nota em que opus umas às outras as ideias morais de perfeição prática segundo diversas escolas filosóficas, estabeleci uma diferença entre a ideia da sabedoria daquela da santidade, ainda que tenha igualmente explicado que eram no fundo e objetivamente idênticas. Mas nessa passagem, não entendo por sabedoria senão aquela que o homem (o estoico) se arroga, portanto, aquela que é subjetivamente inventada como uma qualidade atribuível ao homem. (Talvez o termo virtude, usado com tanta frequência pelo estoico, pudesse melhor assinalar a característica de sua escola). Mas é ainda o termo postulado da razão prática pura que pôde, no mais, ocasionar interpretações errôneas, quando era confundida com ela a significação que têm os postulados da matemática pura, significação que implica uma certeza apodítica. Ora, estes postulam a possibilidade de uma ação, cujo objeto foi de antemão teoricamente reconhecido a priori com certeza total como possível. Mas aqueles postulam até a possibilidade de um objeto (Deus e a imortalidade da alma) a partir de leis práticas apodíticas, portanto, unicamente pela exigência de uma razão prática; com efeito, essa certeza da possibilidade postulada não é de modo algum uma necessidade conhecida teoricamente e, por conseguinte, tampouco de modo apodítico, isto é, relativamente ao objeto, mas é uma suposição necessária relativamente ao sujeito, para observar as leis objetivas, mas práticas, dessa razão e, portanto, apenas uma hipótese necessária. Não consegui encontrar expressão melhor para essa necessidade subjetiva, embora verdadeira e incondicionada, da razão.

      


      
        8 Expressão latina extraída de Persa (I, II, 41), obra do poeta Tullius Maccius Plautus (254-184 a. C.), e que significa “tirar água da pedra-pomes” (NT).

      


      
        9 William Cheselden (1688-1752), cirurgião e anatomista inglês, autor de Anatomia do corpo humano. Tornou-se famoso por suas operações da catarata e particularmente pela exitosa operação de um jovem cego de nascença (NT).

      


      
        10 Os nomes que designam a filiação a uma seita provocaram, desde sempre, muitas alterações no direito; é mais ou menos como se alguém dissesse: Fulano é um idealista. De fato, embora não se contente em absoluto de simplesmente conceder, mas insista em afirmar que a nossas representações de coisas exteriores correspondam objetos reais de coisas exteriores, quer, no entanto, que a forma de sua intuição não seja inerente a essas coisas, mas somente ao espírito humano.
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    Da Ideia de uma Crítica da Razão Prática


    O uso teórico da razão se ocupava de objetivos da mera faculdade de conhecer e uma crítica da razão, em vista desse uso, se referia somente, falando propriamente, à faculdade pura do conhecimento, porque esta faculdade despertava suspeitas, as quais também logo se confirmavam, de que a mesma se perde facilmente para além de seus limites, entre objetos inacessíveis ou até em conceitos em conflito uns com os outros. Com o uso prático da razão ocorre coisa bem diversa. Nesse uso a razão se ocupa de fundamentos da determinação da vontade, que é um poder de produzir objetos correspondentes às representações ou, pelo menos, de determinar-se a si própria para efetuar isso (seja ou não suficiente para isso o poder físico), isto é, de determinar sua causalidade. De fato, aqui pelo menos a razão pode bastar para a determinação da vontade, tendo sempre realidade objetiva, na medida em que o querer é a única condição. Aí está, portanto, a primeira questão que se apresenta: bastará a razão pura, somente por si, para a determinação da vontade, ou pode ser, só como empiricamente condicionada, um fundamento da determinação da vontade? Ora, aqui se apresenta um conceito da causalidade, legitimado pela crítica da razão pura, mas que certamente não é suscetível de nenhuma exposição empírica, isto é, o conceito de liberdade; e se podemos agora descobrir argumentos para provar que essa propriedade pertence efetivamente à vontade humana (e do mesmo modo também à vontade de todos os seres racionais), então não ficará simplesmente estabelecido com isso que a razão pura pode ser prática, mas também que só ela, e não a razão empiricamente limitada, que é prática de um modo incondicionado. Por conseguinte, não deveremos trabalhar numa crítica da razão prática pura, mas somente da razão prática em geral. De fato, a razão pura, se preliminarmente se demonstrou que existe tal razão, não necessita de crítica. Ela mesma contém a regra para a crítica de todo o seu uso. Compete, pois, à critica da razão prática em geral afastar a razão empiricamente condicionada da pretensão de querer proporcionar de forma exclusiva, sozinha, o fundamento da determinação da vontade. Somente o uso da razão pura, quando ficar estabelecido que há razão pura, é imanente; em contrapartida, o uso empiricamente condicionado, que se arroga o poder absoluto, é transcendente e se manifesta em exigências e mandamentos que ultrapassam totalmente sua esfera, o que constitui precisamente a situação inversa daquela que poderíamos constatar a propósito da razão em seu uso especulativo.


    Entretanto, como é sempre razão pura, cujo conhecimento serve aqui de fundamento ao uso prático, será necessário que a divisão de uma crítica da razão prática seja, em suas grandes linhas, organizada em conformidade com a razão especulativa. Será necessário, portanto, ter uma doutrina dos elementos e uma doutrina do método da razão prática; na doutrina dos elementos, como primeira parte, uma analítica enquanto regra da verdade, e uma dialética, como exposição e solução da ilusão nos juízos da razão prática. Mas a ordem da subdivisão da analítica será ainda uma vez o inverso do usado na crítica da razão especulativa pura. De fato, na presente crítica, começando pelas proposições fundamentais, passaremos aos conceitos e destes somente, se for possível, aos sentidos; enquanto que, ao contrário, no caso da razão especulativa, foi necessário começar pelos sentidos e terminar pelas proposições fundamentais. O motivo disso se encontra, com efeito, uma vez mais no que temos de tratar agora com uma vontade, devendo considerar a razão, não em sua relação com os objetos, mas com essa vontade e com sua causalidade, pois as proposições fundamentais dessa causalidade empiricamente incondicionada constituem o ponto de partida, a partir do qual só se pode ensaiar a fixação de nossos conceitos relativos ao fundamento da determinação de semelhante vontade, de sua aplicação aos objetos e, por fim, ao sujeito e à sua sensibilidade. A lei da causalidade por liberdade, isto é, uma proposição fundamental prática pura, constitui aqui inevitavelmente o ponto de partida e determina os objetos aos quais pode exclusivamente se referir.
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